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Resumo: O objetivo do presente trabalho é apresentar algumas considerações teórico-metodológicas 

acerca da emblemática relação entre mulheres, famílias e a política de assistência social, uma vez que 

a família tem sido lócus privilegiado de intervenção social para operacionalização dos programas, 

projetos e benefícios no campo da assistência social. A pesquisa de cunho bibliográfico, a partir das 

contribuições teóricas e políticas do feminismo e da teoria social crítica, problematiza como os 

processos de controle e gestão da vida tem se (re)articulado no campo das políticas públicas 

transfigurando direitos e conquistas sociais em ações focalizadas e residuais através da redução da 

centralidade familiar à centralidade nas mulheres, contribuindo para atribuir a mulher a função de 

provedora e gestora de cuidados dos membros familiares. Para tanto, ao considerar que a atual 

conjuntura do país tem sido paradoxal no tocante as políticas sociais e as questões que envolvem 

gênero, sexualidade e feminismos, afirma a política de Assistência Social como política pública 

constituinte da proteção social e direito de cidadania, que tem desenvolvido ações importantes para a 

diminuição da pobreza das famílias chefiadas por mulheres, ao mesmo tempo que aponta a 

importância sociopolítica da recusa e crítica a ênfase familista com qual os programas, projetos e 

benefícios sociais da assistência social têm operado. Na produção de um conhecimento feminista, 

comprometido com a superação das desigualdades e sujeito de emancipação, busca-se extrair das 

críticas possibilidades de intervenções concisas e comprometidas com a construção de relações sociais 

mais justas e igualitárias econômica, social e humanamente.  

Palavras-chave: Assistência Social, famílias, feminismos, emancipação.  
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1. Introdução 

A relação entre família, política 

social e Estado é um tema que tem tido 

destaque nas produções teóricas 

contemporâneas no campo da proteção 

social, especialmente no reconhecimento 

da centralidade da família no conjunto de 

políticas, programas, projetos e serviços 

sociais.  

Nota-se um significativo 

investimento na literatura brasileira e 

internacional a partir da década de 1980, 

no intento de identificar a relação entre 

famílias e políticas sociais, marcada por 

um contexto sócio-histórico de 

adensamento do campo das políticas 

sociais como arena de pesquisas cientificas 

e, relacionalmente, as estratégias de 

enfrentamento à crise econômica do 

período em tela. 

Uma incursão nos estudos que 

assumem uma perspectiva crítica a 

centralidade da família nas políticas 

sociais, têm demarcado mudanças em suas 

estruturas e dinâmicas e convoca-nos a 

pluralizar o substantivo famílias em vez de 

família (MARTINO, 2015).  É certo que 

além de uma ampliação conceitual, ainda 

se faz presente no desenho e 

operacionalização cotidiana das diversas 

políticas de caráter social representações 

que evocam a concepção de 

família tradicional, permeada por valores 

patriarcais e individualizantes. 

Conforme Silva e Tavares (2015) 

família pode ser compreendida como uma 

instituição social, histórica e cultural que 

assume múltiplas configurações de acordo 

aos grupos e classes sociais. Desta feita, as 

famílias constituem sínteses de múltiplas 

determinações de ordem econômica, 

política e cultural formando uma totalidade 

dinâmica, complexa e contraditória que 

provocam transformações nas relações 

sociais e suas configurações. Não obstante, 

o modelo tradicional, pautado na função 

nuclear – país, mães e filhos/as coabitando 

no mesmo teto – ainda é mantido nas 

representações sociais e nas expectativas 

que norteiam o desenho e a materialização 

dos serviços previstos no conjunto de 

políticas sociais.   

No intento de ampliar as concepções 

teóricos-metodológicas sobre a temática, 

afirma-se que os estudos acerca da relação 

famílias e política social precisam 

considerar as relações de gênero, uma vez 

que é nesse âmbito que são gestadas em 

“termos concretos, ou simbólicos, as 

identidades feminina e masculina, 

hegemonicamente “operacionalizadas” a 

nossa época” (CAMPOS; TEIXEIRA, 

2010, p. 21).  

Assim sendo, gênero é compreendido 
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como conceito analítico das relações 

sociais, que se refere a processos 

complexos e interligados presentes na 

totalidade social. Nesse ínterim, as relações 

de gênero são compreendidas como 

elemento constitutivo e constituinte das 

relações sociais baseadas nas diferenças 

hierárquicas que distinguem os sexos 

(SCOTT, 1989). Como inserido no 

conjunto das relações sociais, gênero 

possui um caráter mutável, no espaço e 

tempo (YANNOULAS, 2015), e compõe 

um enlace com o sistema de classes, étnico 

e racial.  

Vale demarcar que as reflexões 

apresentadas neste trabalho refletem parte 

do percurso realizado no Trabalho de 

Conclusão de Curso da pós-graduação em 

projetos sociais e políticas públicas, pelo 

SENAC em 2018. Através de uma 

pesquisa bibliográfica e documental 

buscou apontar possíveis respostas a 

seguinte problemática de estudo: A 

percepção da família enunciadas na 

política de assistência social tem 

contribuído para romper com a lógica da 

fragmentação ou tem provocado a 

responsabilização pela proteção social de 

seus membros? Para tal, procurou 

compreender no âmbito das normativas 

legais e na literatura crítica, a incorporação 

da família como lócus privilegiado de 

intervenção social para a 

operacionalização dos programas 

governamentais no campo da assistência 

social.  

Este trabalho resgata algumas 

reflexões já apresentadas no estudo citado, 

mas busca avançar em proposições teórica-

metodológicas para um trabalho social 

referenciado na práxis feminista.  

 Não obstante, nas agruras do tempo 

presente, dado o cenário pós-eleições 

presidencial do país, discutir sobre política 

de assistência social e feminismo ao 

mesmo tempo que constitui um campo de 

inseguranças, dado os retrocessos em 

curso, é também um campo de articulação 

política para qualificação do debate 

coletivo e fortalecimento de resistências.   

2. Famílias e Assistência Social 

A inscrição da assistência social na 

agenda pública constituiu processo recente, 

uma vez que esse campo foi enraizado por 

décadas no clientelismo, no 

apadrinhamento, na cultura do favor e da 

ajuda com forte matriz conservadora. 

É com a Constituição Federal de 

1988 que a assistência social surge como 

política pública ao lado da saúde e da 

previdência social, na instituição do 

chamado tripé do Sistema de Seguridade 

Social.  

Ana Elizabete Mota (2010, p. 15) a 
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respeito desse marco verbaliza que: 

A Constituição de 1988 institui a Assistência 

Social como uma política social não-

contributiva, voltada para aqueles cujas 

necessidades materiais, sociais e culturais 

não podiam ser asseguradas quer pelas 

rendas do trabalho, quer pela condição 

geracional – infância e velhice-, quer por 

necessidades físicas e mentais.  

Com o marco legal e formal da 

Constituição Federal de 1988 instituiu 

dentre os objetivos da assistência social a 

proteção à família, considerada a base da 

sociedade e tem garantida a proteção por 

parte do Estado. Merece atenção a 

definição de família apresentada na Carta 

Magna, expressa no artigo 226: “A família, 

base da sociedade, tem especial proteção 

do Estado” e a reconhece através da união 

estável ou monoparentalidade (BRASIL, 

1988). 

Cinco anos após a Constituição de 

1988 tem-se a promulgação da Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS) a 

família aparece desde o objetivo da 

proteção à família, no princípio do respeito 

a convivência familiar e comunitária, à 

destinação de recursos financeiros e 

orientação para o trabalho social. É no 1° 

parágrafo do artigo 20 que a LOAS 

enuncia a compreensão da família, nos 

termos da lei: “entende-se como família o 

conjunto de pessoas (...) que vivam sob o 

mesmo teto” (BRASIL, 1993)  

Sendo assim, o conceito de família 

presente na LOAS já 

apresenta uma certa inovação ao 

apresentado no texto Constitucional, ainda 

que tomado o conceito apresentado na Lei 

8.213/1991, da previdência social, 

acrescendo, apenas, o requisito da 

convivência familiar.  

Outro marco importante para a 

organização da assistência social na esfera 

pública foi a aprovação da Política 

Nacional de Assistência Social, por meio 

da Resolução n. 145, do Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS), de 

15 de outubro de 2004.  

A Política de Assistência Social 

assume a centralidade sociofamiliar no 

âmbito de suas ações na implementação de 

serviços, benefícios, projetos e programas. 

Dentre seus objetivos, destaca-se: 

“assegurar que as ações no âmbito da 

assistência social tenham centralidade na 

família, e que garantam a convivência 

familiar e comunitária” (BRASIL, 2004, 

p.33).  

A centralidade da família busca 

superar uma focalização histórica do 

campo assistencial no individuo com 

concepções e abordagens da “situação-

problema”, “indivíduos em desajuste”, 

todavia, mais que isso, na nova política as 

ações socioassistenciais apresentam um 

salto conceitual e situacional se comparada 

a dimensão considerada na LOAS. 
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Conforme assinala Marlene Teixeira 

(2010, p. 05) a matricialidade sociofamiliar 

“surge como antídoto à fragmentação dos 

atendimentos, como sujeito à proteção de 

uma rede de serviços de suporte à família”. 

Um conjunto de autoras/es sobre 

famílias e proteção social (MIOTO, 2009; 

TEIXEIRA, 2013; CARLOTO E 

MARIANO, 2010) têm atentado para o 

papel que a família tem desempenhado 

para prover o bem-estar de seus membros, 

em processo de responsabilização e 

encargos sociais.  Sobre essa questão, 

Sonia Draibe disserta:  

[...] referida como “familismo” a 

característica indica o papel desempenhado 

pela família no bem-estar de seus membros, 

por meio de transparência intrafamiliar de 

natureza material e imaterial, especialmente 

das atividades de cuidados prestados pelas 

mulheres. O alto valor conferido à família e 

o baixo grau de individuação de seus 

membros expressariam [sic] tal característica 

(DRAIBE, 2006, p.16) 

Posta a discussão nestes termos, cabe 

aludir que esse caráter familista provoca 

uma sobrecarga especialmente às 

mulheres, uma vez que dentro das formas 

convencionais de organização da família, 

corresponde a realidades marcadas pela 

divisão sexual do trabalho que imputa as 

mulheres responsabilidades com o trabalho 

doméstico e cuidados para com os 

membros do grupo familiar.  

As transformações ocorridas nas 

dinâmicas familiares nas últimas décadas, 

com maior participação das 

mulheres no mercado de trabalho não 

foram acompanhadas por uma distribuição 

mais equitativa das tarefas domésticas 

entre os sexos. A Pesquisa Nacional por 

Amostra em Domicilio Continua (PNAD, 

2017) evidenciou que entre 2016 e 2017 o 

percentual de pessoas que realizavam 

atividades domésticas e cuidados com 

pessoas cresceu aproximadamente 4,0%. 

Esses dados mostram um crescimento da 

presença dos homens nas tarefas 

domésticas e cuidado com demais 

membros, mas ainda persiste a 

discrepância entre homens e mulheres, 

uma vez que a taxa de realização foi de 

92,6% para as mulheres e entre os homens 

de 78,7%. Além disso, as mulheres 

dedicavam a essas atividades quase o 

dobro do tempo, com uma média de horas 

semanais de 20,9 horas, enquanto para os 

homens a média ficou em 10,8 horas por 

semana (AGÊNCIA IBGE NOTÍCIAS, 

2018).  

Desta feita, os cuidados familiares 

ainda persistem sendo circunsto a 

realização feminina e no espaço privado. 

Os indicadores de uso do tempo 

demostram a persistência das 

desigualdades de gênero, ou sejam 

evidenciam as constituições sócio-

históricas das relações entre homens e 

mulheres e a distribuição das expectativas, 
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funções e poder assumidos, ao mesmo 

tempo que nos possibilita compreender a 

importância e reconhecimento do trabalho 

não pago das mulheres para sustentação da 

reprodução das relações sociais, que são 

expressas no cotidiano através das 

desigualdades de direitos, na participação 

política, das responsabilidades e 

oportunidades.  

O modo como a família é acionada 

na política de assistência reflete na 

organização dos programas e serviços e na 

proposição e organização do trabalho com 

as famílias no cotidiano das ações de um 

conjunto de profissionais. Em função do 

passado recente da assistência social, 

centrada na culpabilização e 

responsabilização dos indivíduos, em ações 

descontextualizadas, fragmentadas e 

assistencialistas, a carga histórica ainda 

traz desafios para profissionais 

operadores/as e gestores/as da política, 

para rompimento do cariz conservador e a 

ótica de responsabilização das famílias 

pela sua própria condição de pobreza.  

Convivem dessa forma o conflito 

entre patrimonialismo e refilantropização, 

agutizadas pelas propostas neoliberais de 

desfinanciamento das políticas sociais e 

precarização das condições e relações de 

trabalho dos/as trabalhadores do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS), e o 

desenho normativo da 

política com significativos avanços no 

reconhecimento dos sujeitos de direitos 

através da universalização dos direitos 

sociais e do trabalho intersetorial e 

multidisciplinar.  

A partir da percepção da família 

enunciadas na política de assistência social 

pode-se afirmar que ao passo que há um 

significativo avanço normativo e operativo, 

há também um retrocesso na medida que 

vem favorecendo o  

“ocultamento das contradições da sociedade 

de classes, na medida em que suas reflexões 

ficam restritas em análises da família nela 

mesma ou no território” (TEIXEIRA, 2010, 

p. 21).  

Endossando assim, um caráter 

familista que tende a sobrecarregar as 

famílias com responsabilidades que 

superam suas possibilidades de solução.  

Desse modo, as provisões e 

responsabilidades que deveriam ser 

assumidas pelo Estado passam a ser 

atribuídas às famílias, sobretudo ao sujeito 

feminino, uma vez que tem sido as 

mulheres que historicamente têm sido 

encarregadas de exercer o papel 

reprodutivo, no âmbito doméstico. Mais 

que isso, a política de assistência social 

tem as mulheres as suas principais 

executoras e beneficiárias.  

2.1 De qual centralidade está se falando? 

Famílias e Mulheres na Assistência Social 
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Arrazola (2010, p. 240) destacou o 

sujeito feminino nos programas de 

Assistência Social ao apontar que mesmo 

atribuindo “um lugar central à família, 

concebida como o lugar da proteção por 

excelência” quem de fato tem realizado 

predominantemente essa proteção é “a 

mulher-mãe-esposa-dona-de-casa”. Para 

esta autora, o real sentido da família tem 

sido “centrado na representação social da 

mulher que identifica e associa mulher e 

feminino com família, em função da 

reprodução”.   

Ainda conforme identifica Duque-

Azzarola (2010) com o processo da crise 

fiscal, o Estado diminuiu o gasto social 

com políticas e serviços sociais, atuando 

em um novo movimento, o qual destaca a 

autora:   a) compartilhando a 

responsabilidades e atividades com as 

organizações não-governamentais, 

instituições filantrópicas e religiosas, 

empresas e apelo ao trabalho voluntário; b) 

a inclusão da família corporificada na 

mulher e do espaço doméstico e familiar 

no desenvolvimento de atividades 

direcionadas para atendimento das 

necessidades de reprodução da força de 

trabalho nos âmbitos da saúde, educação, 

cuidado com crianças e idosos 

(AZZAROLA, 2010).  

Nota-se que ainda que a política de 

assistência social empreenda 

esforços conceituais e parâmetros 

normativos para considerar a diversidade 

sociocultural das famílias, há uma 

discrepância entre os documentos que 

instituem as orientações e a concretização 

da política. Visitando os documentos, 

verifica-se que não há explicitamente a 

mulher enquanto a representante 

preferencial da família, contudo no 

exercício cotidiano do trabalho social os 

atendimentos e estratégias são direcionadas 

para a participação da mulher-mãe-esposa-

dona-de-casa (SILVA, TAVARES, 2015; 

AZZAROLA, 2010).  

Em trabalho elaborado por Teixeira e 

Delgado (2017) junto a profissionais que 

trabalham em Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS) na cidade de 

Salvador, as pesquisadoras identificaram 

que ainda que nos processos formais façam 

referência a realização de oficinas com 

grupos familiares, instrumento orientado 

pelo Serviço de Fortalecimento de 

Vínculos1, as falas das profissionais 

entrevistadas apresentam uma redução da 

família à mulher. De acordo a fala de uma 

das entrevistadas:  

                                                           
1“As oficinas com famílias têm por intuito suscitar 

reflexão sobre um tema de interesse das famílias, 

sobre vulnerabilidades e riscos, ou potencialidades, 

identificados no território, contribuindo para o 

alcance de aquisições, em especial, o fortalecimento 

dos laços comunitários, o acesso a direitos, o 

protagonismo, a participação social e a prevenção a 

riscos” (Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome, 2016, p. 13)  
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[Pesquisadora] Ao nos contar sobre o seu 

trabalho com o grupo de família, assim o 

descreveu:  

[Entrevistada] eu ligo e elas vem pra 

atividade, a gente tá com artesanato pra 

poder tentar motivar mesmo, porque a 

Secretaria diz que é roda de conversa, mas 

nas orientações técnicas não tem só roda de 

conversa, vem dizendo outras coisas também 

que é pra gente desenvolver com o grupo de 

família, é pra gente fazer o empoderamento, 

trabalhar a autoestima, essas coisas que 

trabalha no grupo, não é só sentar e falar não 

sei quê, não sei quê, não é só isso 

(TEIXEIRA, DELGADO, 2017, p. 48 grifo 

meu)  

A respeito desse deslocamento da 

centralidade da família para a centralidade 

na mulher é notório um distanciamento 

entre o legal – estabelecido nos textos 

oficiais, e o real – o que tem sido realizado 

no âmbito dos serviços e acompanhamento 

ofertados. 

O que é silenciado nos documentos 

orientadores não pode ser ocultado nem 

negado na prática. Nesse sentido há um claro 

distanciamento, um deslocamento, entre os 

documentos que instituem as orientações e a 

operacionalização da política. Aqueles não 

dizem que a mulher é a representante 

preferencial da família, mas na prática as 

estratégias são dirigidas para a participação 

da mulher/esposa/mãe (CARLOTO E 

MARIANO, 2010, s/p apud CARLOTO, 

2015, p. 188).  

Não é aleatório, por exemplo, que 

as mulheres têm preferência de titularidade 

dos benefícios assistências, especialmente 

os programas de transferência 

condicionadas de renda, como é Programa 

Bolsa Família, visto que compete a elas a 

gestão e cumprimento das 

condicionalidades2 para acesso e 

                                                           
2 Dentre as condicionalidades tem-se incialmente o 

registro no Cadastro Único (CadÚnico) para 

permanência no programa. Ainda que 

possa ser interpretado como uma tentativa 

de articular diferentes políticas e áreas 

sociais, como saúde, educação e assistência 

social, por outro lado, o acesso à renda 

vinculado ao cumprimento das 

condicionalidades, além de causar uma 

sobrecarrega nas mulheres é também 

instrumento de culpabilização quando 

essas não conseguem cumprir as 

requisições (SILVA, TAVARES, 2015). 

Ao serem operacionalizadas sob uma 

perspectiva familista, as políticas sociais 

que têm adotado a matricialidade 

sociofamiliar acabam por conferir a 

responsabilização das mulheres pela 

reprodução social e ao trato com às 

expressões da desigualdade social, lugar 

este atribuído pela divisão sexual do 

trabalho.  

 As problematizações contidas até 

aqui apontam a necessidade de discutir 

melhor as relações de gênero numa 

perspectiva de construir a igualdade de 

gênero, pensando-a como igualdade de 

direitos, oportunidades e responsabilidades 

entre homens e mulheres, de modo que as 

diferenças entre os sexos não seja critério 

para a destinação de responsabilidades, 

                                                                                    
inclusão no programa que pressupõe o repasse 

direto de subsídios financeiros às famílias; a 

frequência escolar regular das crianças e 

adolescentes; carteiras de vacinação e 

acompanhamento de saúde para crianças, 

adolescentes e lactantes, bem como participação 

ativa nas atividades realizadas no âmbito da 

Proteção Social básica.   
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sobretudo na esfera familiar. Uma 

distribuição mais equitativa no uso do 

tempo e nas responsabilidades entre os 

membros das famílias resulta em 

oportunidades de acesso e dedicação aos 

estudos e qualificações profissionais, 

tempo para lazer, cuidados pessoais e 

sociais e trabalho na esfera produtiva.  

Mais uma vez, é salutar compreender 

que há inconexões entre o ideal e o real das 

políticas sociais, uma vez que aquilo que é 

prerrogativa e está estabelecido nas 

políticas e programas, não tem sido, 

contudo, implementado pelos/as agentes. 

Esse distanciamento é em parte explicado 

pelos seguintes processos: a) pelas 

redefinições no papel do Estado em um 

processo de ajustes fiscais e orçamentários; 

na inversão dos princípios de 

universalidade para ações cada vez mais 

focalizadas e residuais; b) intenso processo 

de precarização das relações e condições 

de trabalho no âmbito do SUAS, que 

afetam sobremaneira as condições 

objetivas e subjetivas dos/as 

trabalhadores/as representados/as 

majoritariamente por mulheres; c) no 

reconhecimento que apenas a vontade 

ético-política dos agentes profissionais não 

tem a força motriz necessária para superar 

as condições concretas para materializar os 

princípios e as diretrizes das políticas; d) as 

forças de pensar e atuar 

dessas/es agentes, uma vez que 

reproduzem o enlace de padrões sociais e 

culturalmente construídos em torno dos 

papéis designados aos homens e às 

mulheres e, e) o apelo familista que tem 

sido operado na assistência social na 

ausência do protagonismo estatal.  

O trabalho social com famílias, 

conforme desenhado nas normativas da 

política tem o desafio superar o familismo 

ao trabalhar as potencialidades das famílias 

numa perspectiva de reconhecimento e 

materialização do dever público em ofertar 

um conjunto integrado e articulado de 

políticas sociais como direito. Nisso inclui 

a mobilização e organização dos sujeitos 

em um processo de informação e reflexão 

para engajamento coletivo por melhores 

condições de vida e que novas conquistas e 

ampliação de equipamentos e serviços 

sejam inseridos nas políticas públicas.  

Defende-se, portanto, as 

contribuições que os feminismos como 

experiência histórica pode trazer para o 

campo das políticas sociais, especialmente 

em um cenário de recrudescimento do 

conservadorismo e violações de direitos. 

Nas palavras de Gurgel (2015, p. 125) a 

história dos feminismos é “marcada pelo 

projeto da ruptura estrutural-simbólica com 

os mecanismos que perpetuam as 

desigualdades sociais”.  
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No rol das contribuições feministas 

destacam-se a radicalização da democracia, 

na contestação as práticas e valores 

conservadores embasados em hierarquias, 

opressões, explorações e dominações, 

especialmente ao contribuir 

substancialmente na luta por liberdade e 

autonomia individual e coletiva. Advém 

também do processo de reflexão-ação dos 

feminismos na reivindicação por equidade 

de gênero nas políticas públicas, ainda que 

reconheça os limites e transitoriedade das 

respostas estatais e que estas só se gestam 

e efetivam mediante tensionamentos e lutas 

sociais.  

Os feminismos têm despontado 

críticas e alargamento do político nas 

arenas da vida social como família, 

sexualidade, trabalho e direitos. Além 

disso, contesta a naturalização e 

essencialização da mulher na esfera do 

cuidado, seja nas relações domésticas-

afetivas e/ou nas relações de trabalho.  

Sabe-se que as relações 

heteropatriarcais por constituírem-se 

práticas enraizadas na sociedade são 

difíceis de serem transformadas e 

incorporadas pelas políticas públicas, uma 

vez que os sujeitos que atuam no 

planejamento, gestão e implementação são 

seres sociais permeados por histórias, 

valores ético-morais e estereótipos de 

gênero.  Soma-se o fato que 

as próprias instituições governamentais 

têm cristalizadas hierarquias e relações de 

poder patriarcais.  

Para tanto, em tempos de aflição, nos 

desafios do tempo presente, não podemos 

perder o compromisso ético-político que 

contrasta com as abordagens 

individualistas e despolitizadas da esfera 

privada. Eis que o horizonte possível e 

necessário é ampliação de uma 

coletividade social, no fortalecimento de 

práticas cotidianas capaz de fortalecer os 

interesses comuns dos feminismos, na 

construção de uma forma de sociabilidade 

sem relações de dominação e exploração 

de classe, raça e gênero.  

Considerações finais  

É no marco desses trinta anos da 

implementação da assistência social como 

política pública que é plausível observar 

importantes avanços, ainda que o peso do 

passado, em suas raízes conservadoras, 

resista em assombrar o presente.  

A conformação da política de 

assistência social no Brasil estabelece 

como eixo central de intervenção a 

matriciliadade sociofamiliar aspecto 

importante para descolar as abordagens 

centradas nos indivíduos isoladamente para 

estabelecer a mediação entre Estado, 

sociedade e famílias. Positivamente 
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contribui para reordenar as ações pontuais 

já que constitui unidade de referência mais 

abrangente, e pela potencialidade de 

articular ações e políticas diversas que 

contribuam para uma intervenção 

articulada e no reconhecimento das 

transformações operadas nas configurações 

familiares e societárias e como essas se 

imbricam numa perspectiva de totalidade.    

É possível afirmar que há um 

paradoxo entre a primazia da centralidade 

sociofamiliar como potencialidade para 

superação da fragmentação das ações e a 

reiteração do familismo com forte 

expectativa e reforço a responsabilidade 

familiar no cuidado para com seus 

membros, processo aqui caracterizado 

como responsabilização, e por vezes 

culpabilização das famílias na garantia do 

bem-estar.  O reforço do papel protetivo da 

família, no lugar da proteção social como 

intervenção pública e direito de cidadania 

tem, inclusive, sustentado uma redução da 

centralidade familiar à centralidade nas 

mulheres, contribuindo para atribuir à 

mulher a função de provedora e gestora de 

cuidados dos membros familiares.  

Assim, a presença da família nos 

sistemas de proteção social não é 

fenômeno recente, contudo analisá-la, hoje, 

contribui para construir aportes teóricos-

metodológicos para uma reflexão e ação 

em várias áreas de 

intervenção das políticas sociais. Nesse 

caminho, que não é trilhado sozinho, é 

importante demarcar a contribuição do 

feminismo para a construção de relações 

sociais mais igualitárias e justas 

econômica, social e humanamente.  
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